	
	



PROJETO DE LEI Nº 62, DE 2019
“Altera o artigo 2º da Lei nº 4.252, de 28 de junho de 2018, que dispõe sobre ruídos urbanos e dá outras providências.”

 
Art. 1º - O artigo 2º da Lei nº 4.252, de 28 de junho de 2018, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º - Para os efeitos desta lei, consideram-se prejudiciais ao sossego público os ruídos que excedam os níveis máximos em que serão admitidos, nos horários e nas diferentes zonas de uso, a seguir estabelecidos:

I - no período das 7h às 22h:

a) 50 (cinquenta) decibéis em zona de uso estritamente residencial – Z.1;

b) 55 (cinquenta e cinco) decibéis em zona de uso predominantemente residencial – Z.2;

c) 60 (sessenta) decibéis em zona de uso misto – Z.3;

d) 65 (sessenta e cinco) decibéis em zona de uso predominantemente comercial – Z.4 e em corredores comerciais;

e) 70 (sessenta) decibéis em zona de uso estritamente industrial – Z.5;

II - no período das 22h às 7h:

a) 45 (quarenta e cinco) decibéis em zona de uso estritamente residencial – Z.1;

b) 50 (cinquenta) decibéis em zona de uso predominantemente residencial – Z.2;

c) 55 (cinquenta e cinco) decibéis em zona de uso misto – Z.3;

d) 60 (sessenta) decibéis em zona de uso predominantemente comercial – Z.4 e em corredores comerciais;

e) 65 (sessenta e cinco) decibéis em zona de uso estritamente industrial – Z.5.” (NR)
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala “D. Idílio José Soares, 16 de setembro de 2019.
Silvio Cesar de Oliveira

Vereador
JUSTIFICATIVA
Senhor Presidente,

Nobres Vereadores:

A alteração proposta da Lei nº 4.252, de 28 de junho de 2018 se faz se coaduna com as normas 10.151 – Avaliação do Ruído em áreas Habitadas, Visando o Conforto da Comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.

Isto posto, visando dar legitimidade à norma jurídica, bem como a sua fiel execução, sem haja violação de regulamenta federal, apresento o projeto, para deliberação em plenário, por meus nobres pares.

Cumpre ressaltar que, proposição com o objeto da matéria já fora apresentado nesta sessão legislativa, sob Projeto de Lei nº 28/2019, tendo recebido o controle externo do veto pelo Executivo, e mantido por esta Casa, com justificação de inadequação a legislação do zoneamento municipal, o que fora devidamente sanado na presente matéria.

Assim, a apresentação da norma segue o rito regimental, sendo subscrita pela maioria absoluta dos membros desta Casa de Leis, sob pena de incorrer nos preceitos dispostos do art. 160, VI, do Regimento Interno.

Respeitosamente,

SILVIO CÉSAR DE OLIVEIRA
(Silvinho Investigador)
Vereador
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